
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.849.225 - PR (2019/0344282-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANA 
ADVOGADOS : WANDERLÚCIO DOS SANTOS LEITE  - PR038472 
   MARTIN NEUFELD  - PR039055 
RECORRIDO : MARCOS DE SOUZA BOEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CUSTAS PARA ATO 
CITATÓRIO. RECOLHIMENTO. NECESSIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 3).
2. Inviabilidade do exame do art. 152, II, do CPC/2015 e da Lei 
4.320/1969, à míngua do necessário prequestionamento (Súmula 282 do 
STF), uma vez que a matéria ali encartada não foi examinada pelo 
Tribunal a quo.
3. Nos termos do que dispõe o art. 926 do CPC/2015, é dever dos 
tribunais uniformizar a sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e 
coerente.
4. As duas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ vêm, até o 
momento, deferindo em favor dos conselhos de fiscalização profissional 
a isenção das custas processuais, na linha do julgamento do recurso 
especial representativo de controvérsia, REsp 1.107.543/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 26/4/2010, que consolidou entendimento na linha 
de que a Fazenda Pública está dispensada do pagamento das despesas 
com a citação postal, uma vez que esse ato processual encontra-se 
abrangido no conceito de custas processuais, que devem ser pagas ao 
final do processo pelo vencido nos termos do art. 39 da Lei 6.830/1980.
5. Entendimento em descompasso com o julgamento da Primeira Seção 
no REsp 1.338.247/RS, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira 
Seção, DJe 19/12/2012, sob o regime dos recursos repetitivos, no sentido 
de que, a partir da vigência da Lei 9.289/1996, os conselhos de 
fiscalização profissionais não mais gozam do benefício previsto pelo art. 
39 da LEF, uma vez que o art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996 
vedou expressamente a extensão postulada pelo Conselho recorrente.
6. Alteração jurisprudencial de modo a restabelecer a sua harmonia com 
precedente firmado pelo STJ em sede de recurso repetitivo da 
controvérsia, com a imposição do pagamento das custas aos conselhos 
de fiscalização profissionais.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 12 de maio de 2020

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.849.225 - PR (2019/0344282-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso especial, com pedido de efeito suspensivo, interposto 
pelo CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ, com fulcro na alínea 
“c” do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (e-STJ fl. 26):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CARTA DE CITAÇÃO. 
REMESSA. CONSELHO EXEQUENTE.
Pode o juiz estabelecer que o conselho de fiscalização profissional, como 
exequente, providencie ele próprio, às suas expensas, o envio ao executado da 
carta de citação que for lavrada pela Secretaria.

Nas suas razões, a parte recorrente aponta que o acórdão recorrido está 
em confronto com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, pois a Primeira Seção do STJ, ao 
apreciar o REsp 1.107.543/SP e o REsp 1.144.687/RS, submetidos à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC/1973, pacificou o entendimento no sentido de que a Fazenda Pública, em 
execução fiscal, está dispensada do recolhimento antecipado das custas para a realização do ato 
citatório, as quais serão recolhidas, ao final, pelo vencido, nos termos dos arts. 27 e 39 da Lei 
6.830/1980.

Entende que não há dúvidas de que não cabe ao agravante o custeio das 
despesas postais das cartas expedidas no feito executivo (fiscal), bem como demais diligências 
para o envelopamento e envio, uma vez que o art. 152, II, do CPC/2015 é preciso quanto às 
atribuições do escrivão/secretário (e-STJ fl. 36).

Argumenta, ainda, que, uma vez recolhidas as custas iniciais, não há que 
se impor nenhuma outra condição obstativa à realização da citação ou até mesmo dos demais 
atos do processo.

Juízo positivo de admissibilidade pelo Tribunal a quo (e-STJ fl. 56).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo 3).

Considerado isso, verifico que a matéria aqui devolvida necessita de um 
exame mais cuidadoso.

Consigno, de logo, que, nos termos do art. 926 do CPC/2015, é dever dos 
tribunais uniformizar a sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.

Essa imposição legal animou-me a pautar o presente feito para propiciar 
um debate mais amplo no âmbito deste Colegiado.

É que, após uma rápida pesquisa no acervo jurisprudencial das duas 
Turmas que compõem a Primeira Seção, pude perceber que se vem deferindo em favor dos 
conselhos de fiscalização profissional a isenção das custas processuais, na linha do julgamento do 
recurso especial representativo de controvérsia, REsp 1.107.543/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
26/4/2010, que consolidou entendimento no sentido de que a Fazenda Pública está dispensada do 
pagamento das despesas com a citação postal, uma vez que esse ato processual encontra-se 
abrangido no conceito de custas processuais, que devem ser pagas ao final do processo pelo 
vencido nos termos do art. 39 da Lei 6.830/1980.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
PAGAMENTO ANTECIPADO PARA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO 
DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. ART. 39, DA LEI Nº 6.830/80. ART. 
27, DO CPC. DIFERENÇA ENTRE OS CONCEITOS DE CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS. PRECEDENTES.
1. A certidão requerida pela Fazenda Pública ao cartório extrajudicial deve ser 
deferida de imediato, diferindo-se o pagamento para o final da lide, a cargo do 
vencido. (Precedentes: AgRg no REsp 1.013.586/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 
04/06/2009; REsp 1.110.529/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1034566/SP, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 
26/03/2009; REsp 1.036.656/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 1.015.541/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 
2. O Sistema Processual exonera a Fazenda Pública de arcar com quaisquer 
despesas, pro domo sua, quando litiga em juízo, suportando, apenas, as verbas 
decorrentes da sucumbência (artigos 27 e 1.212, parágrafo único, do CPC). 
Tratando-se de execução fiscal, é textual a lei quanto à exoneração, consoante se 
colhe dos artigos 7º e 39, da Lei nº 6.830/80, por isso que, enquanto não 

Documento: 1940528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2020 Página  5 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

declarada inconstitucional a lei, cumpre ao STJ velar pela sua aplicação.
3. A isenção de que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de 
Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza 
jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 
108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares 
sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o 
leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor exeqüente, porquanto 
essas despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da 
norma insculpida no art. 39, da LEF. Diferença entre os conceitos de custas e 
despesas processuais.
4. Ressalte-se ainda que, de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da 
Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a reembolsar a parte 
vencedora no que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o 
art. 27, do Código de Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se 
criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício isencional.
5. Mutatis mutandis, a exoneração participa da mesma ratio essendi da 
jurisprudência da Corte Especial que imputa a despesa extrajudicial da 
elaboração de planilha do cálculo àquele que pretende executar a Fazenda 
Pública.
6. Recurso especial provido, para determinar a expedição da certidão requerida 
pela Fazenda Pública, cabendo-lhe, se vencida, efetuar o pagamento das custas 
ao final. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008. (REsp 1.107.543/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, julgado em 
24/03/2010, DJe 26/04/2010).

A título de exemplo, acerca do deferimento da isenção das custas 
processuais em favor dos conselhos de fiscalização profissional, aponto os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO CITATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SERVENTIA JUDICIÁRIA. ART. 152, II, DO CPC. 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS PARA ATO CITATÓRIO. DISPENSADO 
RECOLHIMENTO PARA FAZENDA PÚBLICA. MATÉRIA DISCUTIDA PELO 
RITO DOS REPETITIVOS.
1. Cinge-se a controvérsia em saber quem deve efetivar o procedimento de 
citação, uma vez que as despesas de serviços postais não estariam inclusas nos 
valores iniciais das custas judiciais da Execução Fiscal.
2. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o REsp 1.107.543/SP e o Resp 
1.144.687/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC/1973, pacificou o entendimento no sentido de que a Fazenda Pública, em 
Execução Fiscal, está dispensada do recolhimento antecipado das custas para a 
realização do ato citatório, as quais serão recolhidas, ao final, pelo vencido, nos 
termos dos arts. 27 e 39 da Lei 6.830/80.
3. O art. 152, II, do CPC/2015, que está evidentemente acima de regimentos e leis 
estaduais na hierarquia normativa, é inequívoco ao salientar que incumbe ao 
escrivão ou chefe de secretaria: "II - efetivar as ordens judiciais, realizar citações 
e intimações, bem como praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos 
pelas normas de organização judiciária".
4. A parte, por não integrar o Judiciário, não possui competência legal, nem 
ingerência administrativa na serventia judicial para expedir, por ela própria, as 
cartas precatórias e/ou de citação. Precedentes: REsp 1282776/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/02/2012; AgRg no REsp 
1483350/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/11/2014.
5. Recurso Especial provido. (REsp 1.830.325/RS, rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2019).
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Nesse mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas, 
proferidas em feitos muito semelhantes ao presente: REsp 1.849.226, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 02/12/2019; REsp 1.849.219, Relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, DJe de 27/11/2019; e REsp 1.831.898, Relator(a) Ministra REGINA HELENA 
COSTA, DJe de 26/08/2019.

Os precedentes antes citados evidenciam que os conselhos profissionais 
vêm se beneficiando da benesse concedida à Fazenda Pública contida no art. 39 da Lei 
6.830/1980, que assim prevê:

Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e 
emolumentos.  A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de 
preparo ou de prévio depósito.
Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das despesas 
feitas pela parte contrária.

Ocorre que, posteriormente ao julgamento do REsp 1.107.543/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, ocorrido em março/2010, a Primeira Seção, em outubro/2012, pacificou o 
entendimento, em sede de recurso repetitivo da controvérsia, no sentido de que, a partir da 
vigência da Lei 9.289/1996, os conselhos de fiscalização profissionais não mais gozam do 
benefício previsto pelo art. 39 da LEF.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
1. O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no 
art. 4º, caput, da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização 
Profissional.
2. Inteligência do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, e dos arts. 3º, 4º e 
5º da Lei 11.636/2007, cujo caráter especial implica sua prevalência sobre os 
arts. 27 e 511 do CPC, e o art. 39 da Lei 6.830/1980.
3. Não se conhece de Recurso Especial quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 83/STJ).
4. Recurso Especial não conhecido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. (REsp 1.338.247/RS, rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012). (Grifos 
acrescidos).

A propósito do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, referido 
expressamente na ementa acima transcrita, cumpre registrar que foi ele que vedou a extensão 
postulada pela ora recorrente, consoante se observa abaixo:

4° São isentos de pagamento de custas:
I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal 
e as respectivas autarquias e fundações;
II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da assistência 
judiciária gratuita;
III - o Ministério Público;
IV - os autores nas ações populares, nas ações civis públicas e nas ações 

Documento: 1940528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2020 Página  7 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a hipótese 
de litigância de má-fé.
Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime as pessoas jurídicas 
referidas no inciso I da obrigação de reembolsar as despesas judiciais feitas 
pela parte vencedora. (Grifos acrescidos).

Nesse passo, tendo em conta que a legislação de regência afastou 
expressamente a extensão da isenção pretendida pelo recorrente, consoante reconhecido por 
esta Corte em julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos, é de se manter o 
entendimento sufragado na origem.

Assim, como já dito, o caso presente comporta a aplicação do art. 926 
do CPC/2015, de modo a restabelecer a harmonia da jurisprudência do STJ, com a imposição do 
pagamento das custas aos conselhos de fiscalização profissionais.

Por fim, ressalto que o art. 152, II, do CPC/2015 e a Lei 4.320/1969 não 
foram examinados pelo Tribunal a quo, inviabilizando essa análise no presente momento, à 
míngua do necessário prequestionamento (Súmula 282 do STF).

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Números Origem:  50234974220194040000  50245787520194047000

PAUTA: 12/05/2020 JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : MARCOS DE SOUZA BOEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma,  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, 
nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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